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CAPÍTULO II – PUBLICIDADE E ÉTICA CONTEMPORÂNEA  

 
A comunicação é, pois, um processo natural, uma arte, uma tecnologia,  

 um sistema e uma ciência social. Ela pode ser um instrumento de legitimação de  
estruturas sociais e de governos como também a f orça que os contesta e os transforma.  

Ela pode ser veículo de auto -expressão e de relacionamento entre as pessoas,  
mas também pode ser sutil recurso de opressão psicológica e moral.  

Através da comunicação a humanidade luta, sonha, cria beleza, chora e ama.  
Juan E. Diaz Bordenave 

 

1. Comunicação, publicidade e formas simbólicas 

 

O universo da comunicação propicia o estudo de diversos fenômenos sociais, culturais, 

políticos, econômicos e tecnológicos. Para compreender a dinâmica da comunicação nas 

múltiplas esferas em que ela se faz presente é pertinente abordar brevemente, a título de 

ilustração, o seu conceito.  

De acordo com Straubhaar (2004, p. 5), existem duas perspectivas para a comunicação e 

ambas são válidas. Uma caracteriza a comunicação como um processo de troca de 

informação, sendo este o conteúdo da comunicação. Esse conteúdo engloba o social e o 

informativo. Ou seja, as conversas cotidianas entre familiares e amigos, a aula que assistimos, 

a música que escutamos, o noticiário que assistimos entre outros se constituem em conteúdo 

da comunicação no sentido lato. 

Outra peculiaridade da comunicação apontada por Straubhaar (2004, p. 70) é a criação 

mútua de sentido. A comunicação acontece no contexto da cultura e envolve a troca de 

sentidos através do uso da língua e imagens que compõem a cultura partilhada pelos 

participantes. O receptor da comunicação tem papel ativo, filtrando as mensagens através das 

lentes de sua própria cultura e experiência pessoal. 

Nesse aspecto, o estudo da comunicação em um contexto amplo implica em entender e 

interpretar a produção e a troca de conteúdo entre os participantes de qualquer evento 

comunicacional. 
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Assim, compartilhamos com Galindo (2002, p. 52) ao mencionar que “A comunicação 

só é possível por meio da elaboração de uma linguagem comum, portanto a construção 

simbólica é compartilhada quando o acesso aos mesmos significados é facilitado aos 

participantes através de um código comum”. 

Na concepção de Thompson (1998, p. 19), “em todas as sociedades os seres humanos se 

ocupam da produção e do intercâmbio de informações e de conteúdo simbólico”. A partir 

desse princípio, Thompson amplia essa discussão para o âmbito midiático em que sublinha 

que “os meios de comunicação têm uma dimensão simbólica irredutível: eles se relacionam 

com a produção, o armazenamento e a circulação de materiais que são significativos para os 

indivíduos que os produzem e os recebem”.   

A comunicação na esfera midiática constitui-se como um campo de produção e 

transmissão de formas simbólicas para os diversos espectadores, carregados de sentidos e 

interpretações tanto para os que produzem como para os que recebem. 

Conforme Charaudeau (2003, p. 12, tradução nossa), o simbólico nos meios de 

comunicação trata o modo como os indivíduos regulam os intercâmbios sociais e constroem 

as representações que dão aos valores que subjazem em suas práticas, quando criam e 

manipulam signos.  

Thompson (1995, p. 12) considera que o estudo da natureza das formas simbólicas e sua 

relação com os contextos sociais dentro dos quais elas são produzidas, transmitidas e 

recebidas, situa-se numa discussão dentro do território tradicionalmente marcado pelo 

conceito de cultura.  

A concepção simbólica é um ponto de partida apropriado para o desenvolvimento de 

uma abordagem construtiva no estudo dos fenômenos culturais. Porém, Thompson (1995, p. 

166) considera que esta concepção, na forma como ela aparece nos escritos de Geertz, dá 

atenção insuficiente às relações sociais estruturadas nas quais os símbolos e as ações 

simbólicas estão sempre inseridas. Ele reformula o conceito de concepção simbólica para 

concepção estrutural de cultura. “De acordo com essa concepção, os fenômenos culturais 

podem ser entendidos como formas simbólicas em contextos estruturados; e a análise cultural 

pode ser pensada como o estudo da constituição significativa e da contextualização social das 

formas simbólicas”. 

Conforme Thompson (1995, p. 165), o estudo dos fenômenos culturais pode ser pensado 

como o estudo do mundo sócio-histórico constituído como um campo de significados que 

pode ser pensado como o estudo das maneiras como expressões significativas de vários tipos 

são produzidas, construídas e recebidas por indivíduos situados em um mundo sócio-histórico.  
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Esse conceito pode ser transportado para o espaço dos meios de comunicação, onde 

formas simbólicas, expressões significativas de vários tipos são produzidas, transmitidas e 

recebidas por meio de tecnologias desenvolvidas pela indústria da mídia.  

Ao recorrermos à definição de propaganda como “conteúdo de mídia dirigido a 

persuadir pessoas a aceitar uma idéia ou ideologia” (STRAUBHAAR, 2004, p. 286), podemos 

considerar que ela também se torna um fenômeno cultural. 

A publicidade nasceu com o intuito de informar a existência e as características dos 

produtos e serviços. Nesta etapa, ela apresentava o produto, mostrando sua utilidade. 

O desenvolvimento econômico, tecnológico e social alterou o sistema de troca, gerando 

a concorrência de um mercado constituído por marcas diferentes e produtos semelhantes. A 

onda do consumo começou a emergir. As indústrias se deram conta de que necessitavam de 

publicidade e marketing para vender seus produtos. 

A necessidade de divulgação dos produtos aumentava a cada dia, mas não bastava 

apenas expô- los. Era preciso diferenciá- los dos demais. A fórmula foi vincular atributos e 

valores aos produtos, direta ou indiretamente, ligados às suas características originais. 

Além de a publicidade apresentar o produto e suas características, ela passa a destacar as 

qualidades e estimular o consumo. Ela se converte em um campo de divulgação e exaltação 

das características do produto e ao mesmo tempo precisa fazê- lo da forma mais atraente 

possível para tornar seu receptor um consumidor. 

As características e os benefícios de um produto são elaborados e representados nos 

anúncios com o objetivo de fazer com que os receptores identifiquem nele a satisfação das 

suas necessidades, de seus gostos e de seus desejos. 

Essa identificação ocorre quando a publicidade se aproxima da realidade dos receptores, 

envolvendo características próprias da vida das pessoas e de aspectos culturais. Nesse 

momento, ela se torna um fenômeno cultural. Os anúncios são produzidos por formas 

simbólicas que adquirem sentido por estarem estruturados de acordo com as características 

culturais do contexto a que se dirigem. 

Formas simbólicas são expressões, palavras, gestos, falas, letras isoladas, textos, signos, 

ou seja, ações, objetos e expressões significativas de vários tipos.  

Essas formas simbólicas originam de contextos estruturados, incorporam as 

características desses contextos e acabam tornando mediadoras entre os homens e os aspectos 

culturais presentes em determinada sociedade e de acordo com a época em que ela se situa. 
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Passamos a conhecer a realidade a partir de suas representações, das imagens divulgadas 

a seu respeito. Os valores, as características de determinada sociedade dependem da forma 

como estão representados. 

Os personagens dos anúncios representam os tipos de pessoas característicos de um 

grupo social. As palavras, os gestos e comportamentos, como também os objetos e as 

paisagens que aparecem nas cenas seguem a mesma concepção. 

A publicidade abstrai da sociedade seus aspectos para incorporar às mensagens, 

concedendo- lhes forma e sentido; devolve à mesma sociedade a representação de suas 

características.  

Ao estudar a publicidade, considerando seu aspecto cultural, implica, conforme 

Thompson, tentar compreender tanto os traços culturais das formas simbólicas quanto os 

contextos em que elas se situam. 

Thompson (1995) sugere analisar as formas simbólicas a partir de cinco características, 

que são os aspectos intencional, convencional, estrutural, referencial e contextual. Esses itens 

caracterizam também a publicidade. 

O autor aponta que “as formas simbólicas são expressões de um sujeito e para um 

sujeito (ou sujeitos)”. As formas simbólicas são construídas e utilizadas por um sujeito que, 

ao produzir e empregar tais formas, está buscando certos objetivos e propósitos, tentando 

expressar aquilo que ele “quer dizer” ou “tenciona” nas e pelas formas assim produzidas 

(THOMPSON, 1995, p. 183).  

Os anúncios são produzidos com, pelo menos, um objetivo explícito: estimular os 

receptores a consumir um produto ou adotar uma tendência. 

Há outros objetivos secundários, como veicular uma mensagem bem-humorada, 

despertar o espírito cidadão de mobilização por uma causa social. 

A segunda característica das formas simbólicas é o aspecto “convencional”. Isso quer 

dizer que “a produção, construção ou emprego das formas simbólicas, bem como a 

interpretação das mesmas pelos sujeitos que as recebem, são processos que, 

caracteristicamente, envolvem a aplicação de regras, códigos ou convenções de vários tipos” 

(THOMPSON, 1995, p. 185).  

 As mensagens publicitárias obedecem a algumas convenções, códigos dominantes na 

sociedade em geral e por isso seu aspecto convencional. A publicidade e o público trocam 

códigos, estilos, tendências, expressões já familiarizados por ambos. 

A terceira característica das formas simbólicas é o aspecto “estrutural”, que significa 

que “as formas simbólicas são construções que exibem uma estrutura articulada”. Elas 
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exibem uma estrutura articulada no sentido de que consistem, tipicamente, de elementos que 

se colocam em determinadas relações uns com os outros (THOMPSON, 1995, p. 187). 

A elaboração de um anúncio a partir de elementos conhecidos pelos receptores é um 

pré-requisito favorável para a eficácia da mensagem. A maneira como esses elementos são 

aplicados para constituir a estrutura da mensagem que lhe concederá o sentido desejado. O 

aspecto estrutural das formas simbólicas é o responsável por conduzir à compreensão do 

significado que elas precisam transmitir. 

Porém, cabe ressaltar a observação crítica de Thompson (1995, p. 189) de que as formas 

simbólicas não são apenas concatenações de elementos e suas inter-relações são 

representações de algo sobre alguma coisa. Isso remete ao aspecto referencial. 

A quarta característica das formas simbólicas é o aspecto “referencial”, o que significa 

que “as formas simbólicas são construções que tipicamente representam algo, referem-se a 

algo, dizem algo sobre alguma coisa” (THOMPSON, 1995, p. 190). 

A publicidade se refere a algo, comenta sobre alguma coisa, sugere uma idéia. Qualquer 

que seja sua abordagem, precisa estar estruturada a partir de aspectos comuns dos contextos 

em que seus respectivos receptores estiverem envolvidos. 

A quinta característica das formas simbólicas é o aspecto “contextual”. Isto significa que 

“as formas simbólicas estão sempre inseridas em processos e contextos sócio-históricos 

específicos dentro dos quais e por meio dos quais elas são produzidas, transmitidas e 

recebidas”. Uma simples frase, dita por uma pessoa a outra no curso de sua interação diária, 

está inserida em um contexto social estruturado e pode carregar os traços – em termos de 

sotaque, entonação, modo de expressar-se, escolha de palavras, estilo de expressão etc. – das 

relações sociais características deste contexto (THOMPSON, 1995, p. 192).  

Nesse sentido, a publicidade contribui para reforçar estilos, concepções e idéias que 

podem se refletir na prática dos indivíduos, dependendo dos espaços que estes estilos, 

concepções e idéias estiverem sendo cultivados em suas vidas por diversos meios. 

A atuação da publicidade na divulgação de valores e características sociais e culturais 

implica em responsabilidade na constituição das formas simbólicas. Os anúncios se dirigem 

aos receptores, veiculando concepções a respeito de objetos, estilos, comportamentos e 

valores. O entendimento que as pessoas terão a seu respeito dependerá da maneira como eles 

estiverem representados.  

Ressaltamos que esta pesquisa se delimitará à análise da produção das formas 

simbólicas nos anúncios. A recepção destas formas simbólicas não será objeto de discussão e 

investigação.  
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Estudar o fenômeno publicidade, como mediadora do contexto cultural e social, nos faz 

despertar o interesse pelo seu aspecto ético em um enfoque social. 

A ética a que nos referimos abrange os códigos deontológicos inerentes à atividade 

publicitária e a responsabilidade dos publicitários, anunciantes na elaboração de um conteúdo 

a favor da bandeira do bem-estar coletivo, do respeito ao ser humano, da valorização da 

diversidade étnica, da apresentação verdadeira dos produtos anunciados. 

Straubhaar (2004, p. 240) comenta que os principais temas da ética em comunicação de 

mídia gira ao redor da busca de precisão ou expressão da verdade, da capacidade de ser justo 

e observar certa responsabilidade no tratamento e privacidade de pessoas. Precisão de 

informação se refere a confirmar que a mídia ou o conteúdo da informação é confiável, 

correto e ser justo se refere à responsabilidade em selecionar e tratar tópicos. 

A busca da precisão ou expressão da verdade na publicidade, de acordo com Baudrillard 

(2003, p. 135) deve pôr-se da seguinte maneira: “se os publicitários ‘mentissem’ 

verdadeiramente, seria fácil desmascará-los – só que não o fazem (...)  porque a arte 

publicitária consiste principalmente na invenção de enunciados persuasivos que não sejam 

nem verdadeiros nem falsos”. 

A publicidade é palavra profética na medida em que não leva a compreender ou a 

ensinar, mas a esperar. O que ela diz não supõe verdade anterior (a do valor de uso do objeto), 

mas a ulterior confirmação por meio da realidade do signo profético que emite. Tal é o seu 

modo de eficácia. Faz do objeto um pseudo-acontecimento que irá tornar-se o acontecimento 

real da vida cotidiana através da adesão do consumidor ao seu discurso (BAUDRILLARD, 

2003, p. 135). 

Conforme Baudrillard, a publicidade cria um mito ao apresentar os produtos e serviços 

por meio de linguagem visual e escrita lúdica em que o consumidor, por meio da compra, 

consagrará o acontecimento deste mito. Em outras palavras, o consumidor só confirmará se as 

promessas foram cumpridas após consumir o produto ou serviço. Deste modo, o mito torna-se 

realidade na medida em que recebe adesão do consumidor na forma como é apresentada. 

Nessa tese defendida por Baudrillard, podemos compartilhar com suas reflexões na 

medida em que a publicidade, muitas vezes, agrega valores aos produtos e que só teremos 

condições de averiguar tais aspectos após o uso dos mesmos, ou seja, ratificar ou não as 

promessas.  Às vezes, não temos como fazer um pré-julgamento só pelo que está sendo dito 

no anúncio.  

Ainda com relação à ética, Thompson (1998, p. 227) discorre que, ao pensar sobre 

questões morais nos dias de hoje 
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deve-se admitir um sentido de responsabilidade pelos outros não somente 
um sentido formal de responsabilidade, de acordo com o qual um indivíduo 
responsável é aquele que se responsabiliza pelas próprias ações, mas um 
sentido mais forte e substantivo, de acordo com o qual os indivíduos têm 
responsabilidade pelo bem-estar de outros e partilham obrigações mútuas 
para tratar os outros com dignidade e respeito. 

 

Discutir questões éticas na publicidade não é utópico. Já a reflexão ética e moral na 

prática publicitária parece, às vezes, inatingível. A publicidade cria mensagens verdadeiras? 

Ela reflete tendências, estilos de vida sem desrespeitar as pessoas? Ela considera sua 

conveniência ao bem-estar daqueles aos quais se direciona? 

Na concepção de Thompson (1998, p. 228), será difícil dizer se nós conseguiremos 

desenvolver um sentido de responsabilidade numa forma de reflexão prático-moral que 

forneça uma orientação racional para a conduta humana e se chegaremos a entender 

suficientemente os complexos processos criados humanamente para intervir efetivamente 

nela. Mas tentar é a melhor – e única – opção que temos.  

Um aspecto a ser considerado neste estudo diz respeito à publicidade dirigida ao público 

feminino que vem adquirindo múltiplos papéis e estilos de vida cada vez mais distantes da 

versão tradicional e conservadora. A publicidade como mediadora dos valores e tendências 

imbricados na sociedade também é mediadora das questões morais contemporâneas. Esses 

assuntos serão discutidos mais pela frente. 

Partindo do pressuposto de Thompson de que uma das características das formas 

simbólicas é o aspecto intencional, podemos refletir que os sujeitos (publicitários e 

anunciantes) que produzem os anúncios são parciais ao escolherem símbolos, linguagem e 

discursos que utilizarão nos mesmos.  

Tal apontamento também pode ser fundamentado na tese de Koch (1984, p. 20) “a 

simples seleção das opiniões a serem reproduzidas já implica, por si mesma, uma opção(...)”.  

O homem, ao dizer ou escrever sobre algo, realiza esta ação com intencionalidade, de 

forma explícita ou implícita pela escolha lexical, ordenamento de frases. Por outro lado, há 

diversas formas de interpretar o que é dito e até mesmo o que não é dito, levando-se em conta 

o contexto da situação, o conhecimento de quem disse ou escreveu e como ele realizou esta 

produção. Koch (1984, p. 24) cita que cada enunciação pode ter uma multiplicidade de 

significações, visto que as intenções do falante ao produzir um enunciado, podem ser as mais 

variadas.  

 Ainda de acordo com Santaella (1996, p. 331): 
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a linguagem que falamos, o sistema de sinais que emitimos, a miríade de 
traços, escolhas, omissões e partilhas de que somos compostos, falam de 
nós” e “são indicadores da nossa posição peculiar na rede tensa das 
tendências políticas. 

 

Neste sentido, Pinto (2002, p. 19) assinala que a subjetividade é inerente a qualquer 

discurso, pois a interpretação criada pelo pesquisador sobre o estudo de um determinado 

fenômeno é na realidade um outro discurso, produzido sob outra condição de produção e 

apoiado em discursos de outros que por sua vez  também é um componente intertextual. 

 

2. A publicidade como mediadora do contexto sócio-cultural 

 

Em sentido mais explícito, tem-se dito que a publicidade é “toda forma paga e não 

pessoal de apresentação e de promoção de idéias, bens e serviços por conta de um anunciante 

identificado” (SAMPAIO, 1999, p. 24). 

 Uma questão que levanta polêmica entre os publicitários e especialistas é a função da 

publicidade na sociedade. Alguns autores defendem a tese de que a publicidade consiste em 

informar várias pessoas a respeito de um produto ou serviço, onde outros fatores como o 

preço, o produto em si e a localização também atuam no processo de decisão de consumo. 

Outros afirmam que sua função é modificar o comportamento do consumidor e há aqueles que 

apontam que ela fixa, reflete tendências comportamentais da sociabilidade contemporânea. 

 Em meio a inúmeras discussões sobre o papel da publicidade, este estudo subsidia-se na 

concepção de que ela representa uma mediação do contexto sócio-cultural ao qual se refere e 

do qual apreende algumas características. Nesse sentido, é preciso compreender o papel da 

publicidade com relação à sociedade. 

 Entender como a publicidade funciona e como ela é constituída requer ampliar a visão 

para os diversos horizontes que estão ao redor desse fenômeno. É preciso buscar outros 

contextos no que diz respeito aos costumes, tendências, hábitos, comportamentos, estilos de 

vida e aspirações das pessoas que fazem parte de uma determinada sociedade e num sentido 

mais restrito numa determinada comunidade quando se tratar de segmentos específicos. 
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Ao publicitário não cabe, inclusive, antecipar-se à sociedade em que vive. 
Ele deve trabalhar com símbolos disponíveis em determinado momento. O 
algo novo que cria tem raízes em fontes existentes. A pesquisa e os estudos 
sociais, o passo à frente, a posição de vanguarda, tudo isso tem que ser 
cercado com muita cautela. O publicitário tem um rigoroso compromisso 
com o contemporâneo, com o estabelecido. Não pode se pôr à frente dos 
consumidores de seus anúncios, deve falar a linguagem do momento 
(DOMINGUES, 1970, p. 15). 
 

 A publicidade constitui-se como um espaço em consonância com os símbolos existentes. 

Essa característica pode estar relacionada com a idéia de identificação do receptor em relação 

ao que está sendo exposto pelos anúncios. Com isso, a propulsão ao consumo por parte dos 

receptores das mensagens ganha legitimidade pela publicidade. 

 Para Rocha (1990, p. 26) “a publicidade retrata, através dos símbolos que manipula, 

uma série de representações sociais sacralizando momentos do cotidiano”.  

 Neste aspecto, o que menos se consome no anúncio é o produto. Em cada anúncio 

procuram-se oferecer estilos de vida, sensações, visões de mundo. 

Os valores agregados às mensagens manipulam situações retiradas da própria realidade 

social; e, neste sentido, a atividade dos publicitários não cria novos valores, mas utiliza 

valores já existentes, e a linguagem que o público-alvo pode entender (KNOPLOCH, 1980, p. 

17).  

 Toaldo (2005, p. 29) discorre que o papel mediador que a publicidade desempenha 

refere-se ao desenvolvimento econômico e a socialização dos cidadãos. A função econômica 

faz com que a  publicidade desenvolva sua função social. “A mediação que se desencadeia 

ocorre no sentido de tentar resolver os problemas que as pessoas enfrentam, sugerindo- lhes 

soluções a partir dos posicionamentos e idéias que a indústria tem interesse que adotem”.  

 “A publicidade, assim, passa a aconselhar modos de adaptação à complexidade da vida 

urbana e, por expor os cenários sociais, torna-se expositora de tendências, mesmo sem falar 

em regras sociais, transformando-se, assim, em referência social” (TOALDO, 2005, p. 30). 

 A publicidade geralmente reflete as mudanças das atitudes sociais; tais como, hábitos 

mais saudáveis de alimentação, maior proteção ao sol, reciclagem. Ela também enaltece 

valores sociais positivos, como momentos familiares, preservação do meio ambiente, 

diversidade étnica e cultural. Em outras palavras, a publicidade produz a estética do nosso 

tempo e introduz, no contexto de vida das pessoas, as características que o sistema industrial 

tem interesse que elas adotem. 

 Marcondes (1995, p. 96) cita em seu livro, 200 anos de propaganda no Brasil, um case 

que ilustra como a publicidade incorpora atitudes presentes na sociedade.  
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A mulher passou a poder fumar em público, sem chamar a atenção, nem ser 
chamada de vagabunda, durante os anos 70. (...) A primeira companhia a 
lançar uma marca dirigida especificamente para o público feminino no país 
foi a Philip Morris, com Ella, em 1979. Ella tinha uma campanha estilo 
slices of life e mostrava a consumidora fumando nos mais diversos 
momentos do dia. Era uma fumante “moderna”, “independente”, trabalha 
fora e, até, fumava (MARCONDES, 1995, p. 96). 
 

 “A propaganda nunca foi vanguarda de nada. Refletir onde se insere é seu mérito e sua 

missão comercial” (MARCONDES, 1995, p. 131). 

 Ao falar sobre a publicidade, conforme Toaldo (2005, p. 32), “seria mais adequado falar 

em representação do que em apresentação, pois mesmo o que é dito não é inovação da 

publicidade, mas fruto do que é dito na sociedade em geral ou em algum de seus segmentos”. 

 Em outras palavras, muitas vezes o desejo e o estilo de vida ofertados pela publicidade 

não são gerados somente por ela. Os modos de existência podem ser materializados nos 

anúncios e a partir daí colaborar para reforçar as tendências latentes. 

 A concepção de que a função da propaganda é falar com os outros sobre tendências 

surgidas a partir de movimentos renovadores em outras áreas: na música, nas artes visuais, na 

moda, no cinema, na televisão, no uso das palavras, no comportamento social é defendida por 

Barreto (1994, p. 61). Para ele, se o criador publicitário tentar criar fatos culturais novos no 

vácuo, vai ficar falando sozinho. “Não existe propaganda de vanguarda”. “Em outras 

palavras, a propaganda evolui em sincronia com o acervo de informações já assimilado pelo 

establishment – nunca antes” (BARRETO, 1994, p. 61).  

 A propaganda acompanha as tendências do momento presente, seja associando o estilo 

de um artista ao uso de um determinado produto, seja realizando um anúncio de oportunidade, 

onde fatos políticos e sociais são incorporados ao discurso da propaganda. 

 Com relação à publicidade e seu papel na representação dos valores, atitudes dos 

cidadãos; compartilhamos da seguinte consideração: 

 

Os produtos são fabricados globalmente não apenas para serem consumidos 
por seu “valor de uso” ou funcionalidade, mas traduzem, principalmente, 
um novo “estilo de vida”, no qual os indivíduos passam a ser reconhecer e a 
se “diferenciar” a partir das imagens de marca desses produtos, ocorrendo 
assim maior intensificação nos processo de fetichização do objeto de 
consumo que, ao orientar condutas e referências de vida assume uma 
conotação nitidamente cultural-pedagógica (SEVERIANO, 2001, p. 17). 
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 O primeiro atributo da publicidade está relacionado ao ato de persuadir o consumidor 

quanto a um determinado produto ou serviço. Porém, tal ato relaciona-se com um pano de 

fundo que tem suas raízes no que está acontecendo no dia-a-dia.  

 

(...) a apresentação publicitária dos atributos e serviços traz consigo uma 
gama de valores e tendências correspondente aos comportamentos que os 
aplicam – ou que se sugere que os apliquem. Essa característica permite 
conceber a publicidade como mais um meio de exposição de cenas da vida 
cotidiana e de seus atores (TOALDO, 2005, p. 20). 

 

 Adler (2002) em seu livro A conquista da atenção destaca algumas obras que têm em 

comum o fato de que todas vêem a publicidade como uma instituição que é parte integrante da 

cultura mais ampla em que ela atua. Entre as diversas concepções presentes nestas obras, 

Adler (2002, p. 29) discorre sobre o livro Adcult USA de James Twitchell onde o autor afirma 

que a publicidade não é somente um elemento importante de nossa cultura contemporânea; 

tornou-se nada menos que “aquilo que sabemos, aquilo que temos em comum, aquilo em que 

acreditamos. É o que nós somos”. O mecanismo primordial por meio do qual a publicidade 

opera é dar valor aos objetos. Em si, as coisas são emocionalmente neutras; a mais básica das 

estratégias publicitárias é despertar nosso interesse por essas coisas e inspirar-nos a querer 

possuí- las investindo-as de significado.  

 A publicidade personaliza os objetos, dando- lhes atributos, qualidades, valores com o 

intuito de provocar uma identificação por parte dos receptores ao adquirir um produto ou 

serviço. 

 

A propaganda não reflete apenas os modos e os modismos, mas também os 
valores, atitudes e comportamento da sociedade. Até mesmo o humor das 
pessoas e o seu otimismo (ou pessimismo) em relação ao futuro são 
sutilmente reproduzidos pelos anúncios e comerciais (...) (GRACIOSO, 
2004, p. 13). 

  

De acordo com Adler (2002), a publicidade não incita um consumismo inconseqüente, 

mas visa dar subsídios que estimulem o consumidor a adquirir determinado produto ou 

serviço que vá de encontro ao seu estilo, modo de viver. Tal aquisição por parte do 

consumidor demonstra para a sociedade como ele é e o que pensa. 

Na sociedade de massa, a rede complexa de relações é evidente, fazendo de cada 

participante um elo na corrente de mercado em que tal sociedade se estriba; compete à 

publicidade, neste cenário e dinâmica, embeber-se no imaginário coletivo (por meio de suas 

atividades de pesquisa), extrair- lhe os mitos e sonhos, usá-los no revestimento dos bens e 
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serviços que dela se servem e num tempo só a sustentam (através de sua função de manuseio 

estético-artístico de texto e imagem) e dar- lhes forma criativa final – para o que lança mão 

dos modernos recursos técnicos de produção e reprodução das obras de arte: fotografia, 

cinema, gravação audiofônica ou em vídeo-tape, indústrias gráficas, meios de comunicação 

social etc. (PIRATININGA, 1994, p. 81). 

Com base no que Piratininga aponta, podemos refletir que a arte da publicidade 

condensa a realidade em signos de fácil e rápida apreensão e compreensão, dado o seu total 

comprometimento com a necessidade de fazer valer sua voz e imagem. 

 
A publicidade vê-se por toda a parte a mimar os modos de comunicação 
imediatos, intimistas e pessoais. Procura falar à dona de casa a linguagem 
da dona de casa que mora em frente, esforça-se por falar à secretária como o 
patrão ou a colega, empenha-se por se dirigir a cada um de nós como 
amigo, como superego, como voz interior, servindo-se de modo de 
confissão (BAUDRILLARD, 2003, p.171). 

 
 Sem ser exaustivo, os anúncios buscam referência nas representações das relações 

existentes no cotidiano das pessoas das quais eles se dirigem.  

 Com relação à linguagem emocional utilizada na publicidade, Severiano (2001, p. 227) 

assinala que  

 

nada ou pouco se diz sobre o caráter dos produtos que se oferecem, mas se 
entrevê tudo sobre o caráter de seus possíveis consumidores: seus temores, 
fantasias, sonhos, estilos de vida etc. Trata-se, aqui, de preencher uma falta 
ou um “vazio interior”, fazendo com que os consumidores se “reconheçam” 
e se identifiquem com imagens de prestígio sucesso, amor, reconhecimento 
etc. Supõe-se, portanto, um sujeito desejante e não um consumidor racional.  

  

 Se considerarmos a observação de Severiano, podemos associar que a publicidade não 

descreve o produto ou serviço, mas agrega-os aos desejos, estilos de vida dos consumidores 

com o intuito de proporcionar- lhes identificação e afinidade. 

 A exposição das teses de diversos autores registra a percepção de que, para eles, a 

publicidade ocupa um papel no processo de industrialização e adaptação das pessoas ao estilo 

de vida do contexto atual.  

 Ao ressaltar o alcance da publicidade que invade o nosso cotidiano, podemos 

estabelecer um paralelo com o conceito de visibilidade proposto por Thompson. Embora ele 

associe o conceito à esfera política, acreditamos que mencioná- lo por meio de analogias à 

esfera publicitária é pertinente.  
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 Segundo Thompson (1998, p. 213), o desenvolvimento dos meios de comunicação criou 

um novo tipo de publicidade1 que consiste em um espaço não localizado, no sentido de que 

ela não se vincula a locais espaciais ou temporais particulares; não dialógico, no sentido de 

que os produtores e receptores de formas simbólicas geralmente não dialogam uns com os 

outros; e aberto, no sentido de que ela é criativa e incontrolável, um espaço onde novas 

formas simbólicas podem ser expressas, onde novas palavras e imagens podem aparecer de 

repente e onde as conseqüências da visibilidade não podem ser prevenidas nem controladas.  

 Porém, de acordo com Thompson (1998, p. 126) essa visibilidade mediada é uma faca 

de dois gumes no momento em que ela se torna uma fonte de um novo tipo de fragilidade.  

 Apesar da publicidade constituir-se como um espaço de representações do contexto 

social e cultural por meio da associação de determinados valores, atitudes ao uso de 

determinado produto; ela também fica suscetível à avaliação dos receptores das mensagens 

veiculadas nos anúncios. Os indivíduos estão envolvidos em um processo contínuo de 

constituição e reconstituição do significado. Em outras palavras, o anúncio destina-se a 

produzir um certo efeito e pode acabar produzindo um efeito contrário, atingindo seus 

produtores. Além disso, os receptores não estão fisicamente presentes no lugar de produção e 

o produtor da mensagem é incapaz de monitorar as respostas daqueles e ajustar o seu 

desempenho a elas.   

 Os indivíduos atribuem conceitos de aprovação ou reprovação a respeito do que 

recebem e se um conjunto de formas simbólicas manifestado num anúncio recebe um valor 

positivo, ele conquistou sua legitimidade.  

 Após destacar as características da publicidade e a sua visibilidade enquanto produto da 

mídia, implica atentar para o seu aspecto ético. Para tanto, faz-se necessária uma abordagem 

das questões da ética contemporânea.  

 Porém, antes de partir para o tema da ética, buscamos no próximo item traçar um 

panorama da publicidade no Brasil, visando reforçar a idéia de que ela é mediadora do 

contexto sócio-histórico-cultural. 

 

 

 

 

                                                 
1 O termo publicidade que o autor aborda refere-se ao conceito de acessível ao público. “Público é o que é visível 
ou observável, o que é realizado na frente de espectadores, o que está aberto para que todos ou muitos vejam ou 
ouçam” (THOMPSON, 1998, p.112) . 
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2.1 Evolução da publicidade no Brasil 

 

 Desde o surgimento da publicidade no Brasil, a sociedade vem convivendo com essa 

comunicação que aguça o desejo de consumo das pessoas. No decorrer das décadas e das 

gerações, a publicidade passou por inúmeras transformações como reflexo do contexto social, 

econômico, político, cultural e tecnológico global e local. Em cada um desses períodos ela se 

revestiu de forma peculiar e condizente com os anseios e as necessidades do público em geral.  

 A seguir, discorreremos brevemente sobre a trajetória da publicidade brasileira (desde 

1950 até o início do século XXI) e sua relação com nossa sociedade, uma influenciando a 

outra, e as duas influenciando todos nós. Ressaltamos que o enfoque principal será a 

publicidade impressa e a figura feminina nos anúncios, pois ambos condizem com a proposta 

de nosso estudo. 

 Recorremos brevemente ao início do século XX para registrar a evolução da produção 

gráfica dos anúncios com relação à utilização de cores e fotos. Se no final do século XIX, os 

anúncios deixaram de ser meros classificados, no início de 1900, com o surgimento das 

primeiras revistas, nascem os primeiros anúncios de páginas inteiras, com ilustrações em até 

duas cores. Na década de 1920, alguns anúncios impressos brasileiros começam a usar fotos 

em detrimento de ilustrações a traço. Porém, tais fotos são pré-produzidos, com modelos 

norte-americanos. Algo como as fotos de arquivos que a publicidade ainda hoje utiliza.  

 A publicidade e a produção gráfica dos anos 1910, 1920 e até 1930 eram com ilustração. 

As revistas e os anúncios eram produzidos em clichês2.  No Brasil, na primeira metade do 

século XX, os anunciantes mandavam fazer na Europa, mais especificamente na França ou 

Itália, os clichês de suas propagandas sobre boutiques. Esses anúncios vinham prontos – na 

diagramação e ilustração – e o texto era produzido, encaixado e impresso pelos jornais, 

revistas ou gráficas no Brasil.  

 Conforme Vertullo (2002, p. 118), a propaganda e as artes gráficas evoluíram juntas. O 

boom dessas artes visuais aconteceu entre os anos 1930 e 1940. O trabalho desenvolvido era 

todo a base de ilustrações e pinturas, e quase não se via fotografias aplicadas às peças 

publicitárias. Nesse período, a propaganda ficou restrita aos anúncios de revistas, jornais e 

cartazes.  

                                                 
2 Clichês – placas de metal – usualmente em zinco – gravada fotomecanicamente, cuja superfície apresenta, em 
relevo e em sentido inverso à imagem original, todos os pontos que devem deixar impressão no papel 
(VERTULLO, 2002, p. 117). 
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 Os anos de 1950 assinalaram grande impulso da propaganda entre nós. Na opinião de 

Castelo Branco; Martensen; Reis (1990, p. 342), pode-se dizer que a década marcou o 

definitivo amadurecimento da propaganda brasileira. Os vários fatores que contribuíram para 

isso foram o surgimento da televisão, logo no início da década; o aperfeiçoamento do parque 

gráfico nacional, iniciado na década anterior; novas revistas surgiram, inclusive algumas 

especializadas e com impressão primorosa que tornou viável a utilização de anúncios em 

cores. 

 Um produto que teve importante influência na modernização da produção gráfica, 

indústria gráfica e da publicidade foi o surgimento do filme fotográfico Ectacrhome®, no 

início dos anos de 1950, e, com essa tecnologia é que surgiu o cromo3; o resultado era a 

fotografia colorida de altíssima qualidade aliada à facilidade de poder se reproduzir a 

fotografia. Porém, os trabalhos fotográficos feitos com esses filmes eram revelados nos 

Estados Unidos, pois no Brasil ainda não existia maquinário para a revelação e laboratório 

para os banhos químicos (VERTULLO, 2002, p. 118). 

 A publicidade, a partir de 1950, passou a incorporar fotos coloridas de alta qualidade 

nos anúncios. 

 Nesta época, a propaganda criou uma figura básica de comunicador, a garota-

propaganda (sempre mulher, já que as mulheres eram o público-alvo preferencial da 

publicidade em geral), cuja função era demonstrar, como numa conversa doméstica com a 

consumidora, as maravilhas dos produtos anunciados. O tom confidencial das garotas-

propaganda, seu jeito doméstico de conversar com as donas de casa, sua linguagem coloquial 

são um pequeno avanço em relação aos apelos formais da publicidade feita até então. É essa 

mulher, correta e careta no lar, que vai sustentar a grande tendência da comunicação nesse 

início de 1950 (MARCONDES, 2001, p. 31-33). 

 A tendência da publicidade nesta época era tornar a dona de casa uma garota-

propaganda para estabelecer uma comunicação em consonância com o modo de ser e viver da 

mulher. 

 É na década de 1950 que as grandes revistas Manchete e O Cruzeiro apareceram. Há o 

boom no setor dos gibis e a editora Abril começa suas operações no Brasil.  

 O culto ao corpo e a adoração à beleza masculina, importados das telas de Hollywood, 

colocam o homem em estado de graça e adoração. É senso comum que ele – e não elas – deve 

ser o centro das atenções. A propaganda reproduz esses valores, escolhendo modelos de porte 

                                                 
3 Cromo – fotografia colorida em positivo, revelada sobre uma película transparente de celulóide (VERTULLO, 
2002, p. 118).  
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atlético e colocando os homens, em primeiro plano nas imagens dos anúncios. Às mulheres 

cabe ficar em casa, conversando com as garotas-propaganda ou, ainda ir às compras 

(MARCONDES, 2001, p. 34). 

 As peculiaridades que marcaram a propaganda deste período faz-nos imaginar que ela 

reproduz as mudanças ocorridas no contexto de cada época, acompanhando as tendências 

comportamentais da sociedade.  

 Marcondes (2001, p. 38) afirma que a publicidade viverá o que se pode chamar de seu 

maior momento de expansão, como setor que ainda luta por sua consolidação. Em 1957, 

acontece o 1º Congresso Brasileiro de Propaganda, o início de um programa de 

instituc ionalização e regulamentação da atividade. Aprovam-se as bases do código de ética da 

profissão, que seria oficializado em 1960. 

 Na década de 1960, a cor invadiu a maioria dos anúncios impressos. Em 1965, chegou o 

primeiro scanner no Brasil – marco da era da informática para a indústria gráfica. Em 1990, 

os computadores pessoais chegam nas agências de publicidade, mas em artes gráficas, a 

eletrônica é mais antiga.  

 A publicidade, do final dos anos 1960 para cá, registra, em suas representações, algumas 

das principais tendências de comportamento que a mulher assume ao longo dessas décadas: a 

mãe de família dedicada a seus filhos, ao seu marido e ao seu lar; a mulher que cuida de si, da 

sua forma física, que valoriza a beleza, o bem-estar e os prazeres da vida; a mulher 

independente que se mantém pela sua inteligência; a mulher ousada que toma iniciativas, que 

“vai à luta” para realizar seus desejos... Nessas abordagens, percebem-se tanto noções 

tradicionais e conservadoras do papel da mulher, quanto versões contemporâneas sobre o 

mesmo (TOALDO, 2005, p. 103). 

 A relação da propaganda com sua principal consumidora, a mulher de classe média 

brasileira, se dará, como sempre, de forma conservadora. O movimento feminista e algumas 

de suas conquistas da época vão expressar-se na comunicação publicitária de forma atenuada 

e adaptada às leis do mercado. Mulher independente fuma tal cigarro. Mulher moderna 

compra para o seu marido tal roupa, que não amassa e ela não precisa passar. Mulher 

inteligente tem em casa tal marca de eletrodoméstico. Mulher liberada usa tal marca de 

absorvente higiênico. Ou, ainda, mulher prática usa a palha de aço que lhe oferece mais de mil 

vantagens domésticas (MARCONDES, 2001, p. 49). 

 A mulher representada nas propagandas se espelha no contexto situacional de 

determinada época da história. Antes do movimento feminista, cabia a ela desempenhar o 

papel de rainha do lar. Com o movimento, ela passa a expressar uma preocupação com a 
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praticidade, liberdade diante de uma variedade de produtos que também vão contribuir para 

proporcionar essa maneira de viver. 

 A linguagem publicitária passa a incorporar as liberdades e a sensação de progresso que 

toda a sociedade nacional está respirando. Para Marcondes (2001, p. 38), a publicidade 

começa a ter na sociedade o papel que exerce tão bem hoje: de espelho no qual todos nos 

olhamos e onde temos uma referência aceita e comum de quem somos, o que andamos 

fazendo de bom, o que é moderno e o que não devemos perder de jeito nenhum, sob o risco de 

ficarmos por fora dos avanços da história. 

 A publicidade cumpre um papel social na medida em que reflete a cultura da sociedade 

brasileira e as mudanças de cada período da história que cada vez mais se tornam velozes. 

 Na década de 1970, a produção gráfica passa a ser automatizada com a utilização de 

computadores, reduzindo substancialmente o tempo de elaboração do lay-out, da arte final e 

dos fotolitos.  

 Na concepção de Vertullo (2002, p. 69) antes da década de 70, as agências de 

propaganda criavam campanhas embasadas na realidade daquele momento. Após esta década 

os profissionais passaram a utilizar todos os recursos possíveis do computador, como fusão de 

fotos, imagens. A computação gráfica interferiu na criação, dando asas a imaginação por meio 

de montagens, distorções, fusões, construção de coisas irreais e impossíveis. A computação 

abre uma imensa e inimaginável perspectiva no campo da comunicação e das artes visuais, 

tanto para a mídia impressa como para a televisão e o cinema.  

 De acordo com Gonçalves (2006, p. 133), a evolução das técnicas de fotografia e da 

indústria gráfica representou um avanço na área da publicidade e determinou mudanças 

significativas na linguagem publicitária: quando se pode reproduzir uma fotografia com alto 

grau de definição, aproximando-se da realidade, a imagem pode substituir palavras. Hoje, 

vivemos uma nova era no contexto fotográfico: os filmes estão, cada vez mais, sendo 

substituídos por dispositivos que são levados aos computadores que trabalham as imagens e as 

manipulam com tal grau de eficiência que é possível criar o que não existe – é a era virtual.  

 A evolução da computação gráfica por meio de softwares como o Adobe Photoshop, 

entre outros, abriu um leque com inúmeras possibilidades de recompor imagens lúdicas, 

irreais nos anúncios publicitários.  

Com relação à tecnologia da informática no tratamento de imagens, Blázquez (1999, p. 

387) discorre que a imagem pode acabar suplantando a realidade, e o fictício pode acabar nos 

parecendo mais verdadeiro que o real. Esse é o problema. Até onde é lícito ao ser humano 

abstrair e fugir do mundo real para buscar a felicidade e o sentido da vida num mundo criado 
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caprichosamente à medida da fantasia potenciada pela tecnologia? De qualquer ponto de vista 

que consideremos a imagem, assalta-nos o problema da ética. 

A valoração ética do processo comunicativo audiovisual exige que se leve em conta, 

além do conteúdo ou mensagem explicitamente representada, a forma de representação, os 

conteúdos latentes ou subliminares, a implicação dos meios, a intenção dos emissores e a 

atitude e preparação dos espectadores (BLÁZQUEZ, 1999, p. 404).  

Com base no que diz Blázquez, o irreal na imagem constitui-se em um problema ético 

por se distanciar da realidade e, por isso, nossa adesão à imagem não pode realizar-se 

irrefletidamente em função apenas da sua capacidade de impacto mágico sobre a imaginação, 

a fantasia. Ou seja, uma análise crítica das imagens aplicadas nos anúncios pode nos revelar 

quais as intenções dos produtores e refletir sobre o teor ético de tais imagens. 

Nos idos de 1977, as lideranças da comunicação no Brasil constituíram a Comissão 

Interassociativa da Publicidade Brasileira, iniciando os trabalhos de elaboração do documento 

de autodisciplina que viria a denominar-se Código Brasileiro de Auto-Regulamentação 

Publicitária (CASTELO BRANCO; MARTENSEN; REIS, 1990, p. 39).  

Na realidade, a elaboração do Código pelos publicitários foi uma estratégia para 

eliminar a possibilidade de censura oficial à propaganda brasileira por parte dos governos 

militares de Geisel e Figueiredo.  

Diante dessa ameaça, o setor publicitário apresentou uma resposta inspirada na 

elaboração da auto-regulamentação sintetizada em um Código, convencendo as autoridades 

federais a engavetar o projeto de censura e confiar que a própria publicidade brasileira era 

madura o bastante para se auto-regulamentar (SCHNEIDER, 2005, p. 9). 

Assim, no III Congresso Brasileiro de Propaganda, realizado em São Paulo em 1978, é 

aprovado o Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária. E, em 5 de maio de 1980 

foi fundado por um grupo de principais entidades da indústria da comunicação, o Conselho 

Nacional de Auto-Regulamentação Publicitária – CONAR que adotou na mesma data como 

documento básico de sua atuação o Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária.  

Em 1982, o CONAR sintetiza em um anúncio sua missão:  

 

O CONAR exerce atividade (...) a partir de uma conscientização (...) da 
autodisciplina, aplica as regras éticas estabelecidas para a publicidade, 
permite uma ação efetiva antecipando a controvérsia, promove a discussão 
fora do apelo ao poder público e garante solução pronta, veloz e objetiva 
para as queixas, reclamações e disputas (AVILA, 2005, p. 42). 
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Na opinião de Petrônio Corrêa (apud CASTELO BRANCO; MARTENSEN; REIS, 

1990, p. 52), um dos fundadores do CONAR: 

 

Um anúncio antiético não é pernicioso apenas para o consumidor. Será mais 
cedo ou mais tarde prejudicial também ao anunciante que o patrocinou; 
direta ou indiretamente negativo para a agência que o criou e nefasto 
mediata ou imediatamente para o órgão de comunicação de massa que o 
tenha veiculado. Dessa forma, a ação do CONAR, aplicando o Código, 
protege o consumidor, por princípio; mas, por divisa maior, salvaguarda a 
instituição PROPAGANDA no que ela tem de mais precioso: a 
credibilidade. 

  

 Se por um lado há quem defenda com unhas e dentes o papel do Código, por outro lado 

há quem questione sua atuação. Para Marcondes (2001, p. 89), o Código foi implantado e a 

propaganda nem se arranhou. Grandes abusos foram coibidos, e só. Muitos outros, em 

contrapartida, persistem, e nem o CONAR nem o Código têm sido eficazes no sentido de 

eliminá- los. Campanhas de anunciantes que, ainda hoje, preferem desrespeitar o consumidor 

brasileiro – notadamente o de baixa renda – vão ao ar todos os dias. O número de casos 

diminui, mas os (maus) exemplos continuam.   

Nos 1980-1990 se acentua a exposição das tendências do perfil feminino que se 

desvincula dos padrões tradicionais, os quais, segundo Lipovetsky, já se identificam nas 

décadas anteriores. O estilo de vida dessa “nova mulher é, também, promovido pela 

publicidade a qual o associa aos bens de consumo a fim de ressaltar suas características: 

modernidade, beleza, capacidade de decisão, ousadia, vontade própria...” (TOALDO, 2005, p. 

77). 

 Os anos de 1990 trazem um rol volumoso de novidades no mundo da comunicação de 

massa e, conseqüentemente, mudanças seminais na publicidade nacional: acirra-se a 

competição entre os grandes jornais brasileiros, com agressivas campanhas promocionais para 

conquistar novos assinantes e leitores, muitas delas com a distribuição de brindes; aprofunda-

se a regionalização de cadernos; criam-se novos formatos publicitários; multiplicam-se os 

apliques nos outdoors; proliferam as revistas segmentadas que passar a trazer encartes e 

anúncios especiais; cresce a concorrência entre as redes de televisão; surge a TV a cabo, um 

novo espaço para a veiculação de comerciais e patrocínios, e a Internet, rede internacional de 

computadores, que abre um universo extraordinário para a publicidade que certamente será 

explorado nos próximos anos, assim como a incipiente televisão de alta definição; a 

informática agiliza o modus operandi das agências de propaganda (CARRASCOZA, 1999, p. 

124).  
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 Os anos de 1990 trouxeram novidades na linguagem da propaganda impressa em que 

além do texto e da imagem, outros recursos interativos são utilizados com o objetivo de atrair 

o consumidor. E para ser ainda mais ousado, ela dispensa o uso de texto pela imagem.   

 Gonçalves (2006, p. 139) assinala que a ousadia do recurso fotográfico nas mensagens 

publicitárias do veículo impresso não se limita mais ao texto escrito associado com a imagem. 

Este tipo de mensagem ultrapassou o visual para atingir e aguçar outros órgãos dos sentidos 

ou provocar sensações. As possibilidades oferecidas pela digitalização da imagem, pelos 

recursos dos softwares do computador e de toda tecnologia à disposição impulsionaram a 

criação de anúncios que nos remetem às sensações de tato, de movimento, de audição e de 

olfato, entre outros. 

 Em 1990, é promulgado o Código Nacional de Defesa do Consumidor, o qual, para 

espanto de muitos, passa a ser observado por uma parcela importante das empresas em 

operação no Brasil. Entidades civis e estatais representativas do consumidor começam a surgir 

e passam a operar em bases permanentes (MARCONDES, 2001, p. 58).  

 Amadurecido, o consumidor brasileiro é amparado por um conjunto de leis que protege 

seus direitos. Isso muda a retórica publicitária, no momento em que as campanhas passam 

também a ser submetidas à apreciação do departamento jurídico das empresas. Promessas 

exageradas ou passíveis de interpretações que venham a ferir o Código do Consumidor são 

recusadas. Palavras como “perfeição”, “melhor” e outras centenas delas são banidas dos 

anúncios (FEITOSA; TARSITANO, 1998, p. 59). 

 Cansados de serem enganados e mais conscientes de seus direitos, os brasileiros 

pressionam o Legislativo e o Judiciário. Os jovens pintam a cara e vão para as ruas. Cai o 

governo Collor. O brasileiro quer a verdade, e isso se reflete nos anúncios. A linguagem 

publicitária atravessa meio século e caminha para o terceiro milênio com maior 

responsabilidade.  

 Uma maior conscientização ecológica e social levou à criação de organizações não 

governamentais para a proteção do meio ambiente, reciclagem de materiais e assistência aos 

menos favorecidos. 

 O surgimento de códigos que procuram defender e preservar os direitos dos 

consumidores fez com que estes se tornassem mais ativos no sentido de vigiar principalmente 

os produtos ou serviços adquiridos. Nesse sentido, a propaganda precisou assumir uma 

postura mais verdadeira. Não que diminuíssem propagandas não verdadeiras. Mas algumas 

empresas se conscientizaram da importância de serem honestas ao se comunicarem com seu 

público.   
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 A representação das mulheres no exercício do papel de mãe nos anúncios sugere não 

uma obrigação, mas prazer nas atribuições. A família aparece não só como o lugar em que a 

mulher desempenha suas atribuições de mãe e esposa, mas também como espaço onde ela 

vivencia outros aspectos da sua vida: seu lazer, seus momentos de prazer. Essas 

representações exemplificam a comunhão do desempenho das funções de mãe com a 

realização pessoal da mulher, que aparece tanto nos cuidados consigo mesma, com sua 

estética, quanto na sua expressão de felicidade (TOALDO, 2005, p. 106).  

No final do século XX, o nosso PIB cresce em torno de 3% ao ano e os investimentos 

publicitários já passam da casa de 8 bilhões de reais. A TV aberta é a mídia preferencial, 

representando aproximadamente 56% dos investimentos publicitários4 no Brasil, mas temos 

milhares de títulos editoriais, jornais (23% dos investimentos publicitários) e revistas (10% 

dos investimentos publicitários), dezenas de milhares de mídia exterior; dispomos de mais de 

2 mil emissoras de rádio e atingimos milhões de usuários pela Internet. Temos leis, Normas-

Padrão e códigos de ética que não são mais de foro íntimo, mas dever e compromisso da 

profissão. Esforçamo-nos em cumpri- los, mas sem maiores garantias. A propaganda é 

regulada por leis, entidades cuidam de sua atualização e defendem com unhas e dentes 

interesses, legítimos ou não, em nome de um mercado mais forte (CADENA, 2001, p. 248). 

Conforme Giacomini Filho; Licht (2006, p. 53): 

  

(...) o negócio publicitário tem registrado quedas contínuas em relação a 
outras opções de comunicação por parte de anunciantes. Se há três décadas 
perto de 70% dos investidores (anunciantes) optavam pela propaganda 
comercial, atualmente essa porcentagem mantém-se por volta de 40%. 
Mesmo sendo impossível separar a responsabilidade de cada evento ou 
fenômeno, certamente as questões éticas justificam tal performance. 

 

Podemos refletir que com a queda dos investimentos publicitários, cada vez mais, se faz 

necessário à elaboração do conteúdo da publicidade brasileira calcada em princípios éticos.  

De acordo com Toaldo (2005, p. 110), a idéia de evolução feminina, a partir da 

desvinculação da mulher da imagem submissa da “Amélia”, posiciona as mulheres diante da 

possibilidade de vivenciarem seus próprios prazeres. O fato de as mulheres serem retratadas 

sozinhas nos anúncios expressa a possibilidade, ainda, de que os valores como bem-estar, 

lazer, prazer e felicidade podem ser buscados individualmente, sem depender mais da sua 

vinculação a um grupo, por exemplo, a família.  

                                                 
4 Os dados de investimento publicitário no Brasil e participação de cada meio foram extraídos do Mídia Dados 
2001, p. 54. 
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 Conforme Gracioso (2002, p. 45), o primeiro ano, deste século XXI, foi cheio de altos e 

baixos.  

 

A crise mundial acabou se refletindo entre nós e o mercado consumidor 
começa a mostrar sinais de fraqueza. Mas a propaganda, ao contrário, dá 
provas de maturidade e vigor criativo. Numa comparação com a produção 
publicitária de dez anos atrás, os anúncios e comerciais de hoje são mais 
eficientes e mais bem-feitos (...). A propaganda do futuro, no Brasil e no 
mundo inteiro, não será igua l à do século passado. As marcas que 
antigamente se referiam a um único produto, promovem agora famílias 
inteiras de produtos diferenciados entre si. Nestas condições, o papel da 
propaganda consiste em granjear confiança mais do que fazer 
demonstrações de vantagens reais ou imaginárias. 

 

Associar o papel da propaganda à confiança vai de encontro aos valores sociais e éticos 

de uma empresa, presentes nos seus anúncios, em relação ao seu público de interesse. Ela é 

quem vai atrair, conquistar e reter os consumidores. 

A evolução do consumidor pelo acesso à informação, fez com que ele se tornasse mais 

atento e percebesse a estreita relação entre seus hábitos de consumo e os graves problemas 

ambientais e sociais que afetam o mundo todo. 

Cada vez mais consumidores compreendem que é preciso frear o consumismo e 

direcionar suas escolhas, de forma a promover o desenvolvimento sustentável. De outro 

modo, não será possível universalizar o acesso aos bens essenciais e garantir a preservação 

dos recursos naturais necessários para a sobrevivência das gerações atuais e futuras 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, 2004, p. 11). 

A atitude dos consumidores está mudando. Além de preço e qualidade, eles estão cada 

vez mais atentos a aspectos relacionados ao comportamento das empresas, como o respeito 

aos direitos humanos, trabalhistas e dos consumidores; a normas de preservação ambiental; à 

ética na publicidade e nas práticas empresariais; a promoção do bem-estar social etc. A 

transparência das empresas em relação a essas informações também passa a ser valorizada, 

tornando-se a principal ferramenta para o consumo consciente e cidadão. 

Esse contexto tem ocupado cada vez mais o terreno das propagandas deste século XXI. 

Hoje notamos a presença, principalmente, em propaganda institucionais de um discurso 

atrelado a uma preocupação social, ambiental e ético por parte de algumas empresas.   
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3. Ética contemporânea  

 

3.1 O universo da ética e da moral 

 

 Este estudo parte do pressuposto de que a publicidade busca inspiração no 

comportamento, na atitude e nos valores vigentes na sociedade em determinadas épocas. Em 

vista disso, o tema da ética tão em voga não poderia deixar de ser investigado. Para tanto, 

estudar as questões da ética contemporânea implica em apontar tais teorias, discorrer como 

elas se apresentam na sociedade e refletir sobre essas tendências na publicidade. 

 Esse item contextualiza a ética e as características da moral contemporânea expressadas 

nos modos como os homens vivenciam os valores, os relacionamentos interpessoais, as idéias 

sobre dever e outros aspectos que envolvem sua  moralidade.  

 A discussão sobre a ética se estrutura a partir das análises e percepções dos autores Max 

Weber, Adolfo Sánchez Vázquez, Robert Srour e Gilles Lipovetsky. Ao apontar as idéias 

deles, pretendemos construir argumentos que nos ajudem a compreender as questões da ética 

que a contemporaneidade segue ou não. 

 A ética é a parte da filosofia que tem como objeto de estudo o mundo moral e seus 

procedimentos. O comportamento humano na sociedade e a relação interpessoal constituem a 

realidade estudada pela ética. 

 Ferreira (1995, p. 280) define de maneira clara que a ética é o “estudo dos juízos de 

apreciação referentes à conduta humana suscetível de qualificação do ponto de vista do bem e 

do mal, seja relativamente à determinada sociedade, seja de modo absoluto”. 

 O conhecimento ético considera o que existe de fato – em relação às normas e 

comportamentos – em determinada sociedade. A partir daí, o estudioso ético procura 

identificar as práticas que se justificam e que merecem ser conservadas e as que precisam ser 

alteradas para garantir um comportamento humano ideal.  

 A ética estuda as formas de agir, baseada em princípios e valores universais que 

procuram ser capazes de fazer o bem para todos. Seus princípios buscam definir em que 

consiste o “bom” que deve ser buscado pelo homem e ser incorporado em seu agir moral. 

 A moral se refere à esfera da ação, do procedimento. A principal função da moral é 

regulamentar as ações entre os homens para garantir a harmonia de suas relações.  
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 Desta forma, Ferreira (1995, p. 442) discorre que a moral é um “conjunto de regras de 

conduta consideradas como válidas, quer de modo absoluto para qualquer tempo ou lugar, 

quer para grupo ou pessoa determinada”.  

 Ética e moral estabelecem uma relação intrínseca: primeira estabelece princípios para 

uma convivência social harmônica; a segunda responsabiliza-se por fazê- los valer. 

 Nesse sentido, Rodrigues (1995, p. 50) assinala que: 

 

Enquanto o domínio ético tem a ver com o processo gerador da 
sociabilidade e a institucionalização da vida em comum, sendo por 
conseguinte, prévio às formas contratuais que os interlocutores estabelecem 
entre si, já o domínio moral resulta nos contratos estabelecidos entre os 
atores e os locutores, cristalizando-se nos sistema normativo e legal que 
orienta os discursos e as ações. O ético é constituinte o moral é constituído.  

 

Em outras palavras, Srour (2000, p.213) discorre que: 

 

Ser “ético” significa, de forma simplificada, refletir sobre as escolhas a 
serem feitas, importar-se com os outros, procurar fazer o bem aos 
semelhantes e responder por aquilo que se faz. Ser “moral” significa, em 
contrapartida, agir de acordo com os costumes e observar as normas 
coletivas.   

 

Tanto a ética como a moral, apesar de se diferenciarem, não estão separados por uma 

barreira intransponível. As soluções que se dão aos primeiros não deixam de influir na 

colocação e na solução dos segundos, isto é, na própria prática moral; por sua vez, os 

problemas propostos pela moral prática, vivida, assim com as suas soluções, constituem a 

matéria da reflexão, o fato ao qual a teoria ética deve retornar constantemente para que não 

seja uma especulação estéril, mas sim a teoria de um modo efetivo, real, de comportamento 

do homem. 

Conforme Sánchez Vázquez (2000, p. 179), as normas morais exigem ser respeitadas 

por causa de uma convicção interior e não por uma conformidade exterior, impessoal ou 

forçada. A obrigatoriedade moral inclui a liberdade de escolha e de ação do sujeito e que este 

deve aceitar como fundamentada e justificada a mesma obrigatoriedade.  

A obrigatoriedade moral não se assemelha com a jurídica, pois cabe ao indivíduo decidir 

se quer respeitar ou não, ou seja, ele deve agir de acordo com sua livre escolha ou sua 

consciência. 
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Apesar da ética ser objeto de reflexão há muitos milênios, somente nas últimas décadas 

que ela tem sido um tema em constante presença e discussão não só na mídia, como no meio 

empresarial, na política, na atuação profissional.  

“Por toda parte, idéias de revitalização dos valores e de espírito de responsabilidade se 

agitam como o imperativo determinante de nossa época: mencionar o padrão ético tornou-se 

uma imagem corrente para avaliar o novo espírito dos tempos” (LIPOVETSKY, 2005, p. 

xxvi). 

Diante da concepção de Lipovetsky sobre a ética da época atual é salutar mencionar que 

as doutrinas éticas nascem e se desenvolvem em diferentes épocas e sociedades como 

respostas aos problemas básicos apresentados pelas relações entre os homens, e, em 

particular, pelo seu comportamento moral efetivo.  

“Por isto, existe uma estreita vinculação entre os conceitos morais e a realidade humana, 

social, sujeita historicamente à mudança”. (...) “Mudando radicalmente a vida social, muda 

também a vida moral. (...) “Surge então a necessidade de novas reflexões ou de uma nova 

teoria moral, pois os conceitos, valores e normas vigentes se tornaram problemáticos” 

(SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2000, p. 267). 

Com base nesse fundo histórico-social e histórico-moral que Sánchez Vázquez aponta, 

podemos mencionar a título de ilustração uma linha do tempo das doutrinas éticas 

fundamentais: grega, cristã medieval, moderna e contemporânea. 

Na concepção de Valls (1998, p.73), a ética contemporânea aprendeu a preocupar-se 

com o julgamento do sistema econômico como um todo. O bem e o mal não existem apenas 

nas consciências individuais, mas também nas próprias estruturas institucionalizadas de um 

sistema. 

Em outras palavras, a reflexão ética contemporânea não diz respeito somente aos 

indivíduos, mas também às instituições. 

De acordo com Sánchez Vázquez (2000, p. 189), os éticos contemporâneos costumam 

dividir a ética em dois gêneros: deontológica – tratado dos deveres e teleológica – estudo dos 

fins humanos. Porém, cabe ressaltar que as doutrinas éticas atuais guardam alguns resquícios 

das anteriores. 

Nossa pesquisa irá centrar-se na vertente deontológica da ética contemporânea, 

conforme concepções de Weber (1984), Sánchez Vázquez (2000) e Srour (2000). 

Antes de mencionar a ética deontológica, consideramos pertinente apontar algumas 

informações referentes aos autores, até mesmo para estabelecer comentários sobre os 

conceitos apresentados por cada um deles.  
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Embora Max Weber não seja um autor contemporâneo, seus trabalhos foram 

fundamentais para o desenvolvimento da sociologia contemporânea. Em sua obra “Ciência e 

Política” (1984), ele analisa as condições de funcionamento do Estado moderno, focalizando a 

oposição básica entre a ética de convicção (deontológica) e a ética de responsabilidade 

(teleológica), dois fulcros polarizadores das opções humanas.  

Adolfo Sánchez Vázquez é um autor contemporâneo. Em sua obra “Ética” (2000), ele 

aborda os problemas fundamentais da ética nos dias de hoje. Seu estudo orientou-se pela idéia 

de que a ética deve ter suas raízes no fato da moral, como sistema de regulamentação das 

relações entre os indivíduos ou entre estes e a comunidade.  Ele examinou os diversos fatores 

sociais que contribuem para a realização moral, sem esquecer que o comportamento moral 

coloca em ação os indivíduos, pois o ato moral exige decisão livre e consciente, assumida por 

convicção interior e não por uma atitude exterior e impessoal. 

Robert Srour também é autor contemporâneo e em sua obra “Ética empresarial” (2000) 

expõe de maneira clara os conceitos de ética, moral, das lógicas de tomada de decisão nos 

sistemas capitalistas. O desenvolvimento de suas reflexões sobre as duas teorias éticas parte 

dos pressupostos de Max Weber. Ou seja, os conceitos discutidos por Srour sofrem influência 

dos de Weber. Já as teorias de Adolfo Sánchez Vázquez não sofrem interferências dos autores 

Weber e Srour.  

 Para complementar a discussão da ética nos dias de hoje, o conceito de sociedade pós-

moralista de Lipovetsky (2005) também será ilustrada.  

 

3.2  Ética deontológica (convicção) 

 

 Weber ao discorrer sobre a ética deontológica, adotou a terminologia ética da convicção. 

Antes de mencionar o conceito de ética da convicção, discutiremos o pensamento de Weber 

sobre as ações humanas. 

 Na acepção de Weber, toda ação humana é realizada visando a determinadas metas ou 

valores. Tais valores são fenômenos culturais e possuem bases extracientíficas. Em outras 

palavras, as definições do que é bom e do que é mau, do que é bonito e do que é feio, do que é 

agradável e do que é desagradável constituem proposições extra-empíricas. Não se pode 

provar empiricamente que uma coisa seja bela ou feia etc. 

 Para atingir tais metas ou obter tais valores, o homem precisa agir. A ação humana pode, 

entretanto, ser mais ou menos eficaz para a consecução de valores. A eficácia do 

comportamento é relativa porque (a) existem sempre diferentes formas de ação, isto é, a ação 
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humana não é determinada ou limitada por apenas um curso, mas há sempre alternativas do 

curso de ação ao dispor do homem e (b) o homem possui uma série de valores que precisam 

ser selecionados, hierarquizados e visados. Por outro lado, a cada momento e espaço, o 

homem não consegue fazer duas coisas ao mesmo tempo. Em vista dessa situação, o homem 

está constantemente enfrentando e sendo obrigado a realizar opções (WEBER, 1984, p. 10).  

Os critérios de opção da ação humana variam. Segundo Weber (1984, p. 11), há quatro 

tipos de orientação para a ação: (a) tradicional, baseada em hábitos de longa prática; (b) 

baseada nas afeições e nos estados sensórios do agente; (c) baseada em crença no valor 

absoluto de um comportamento ético, estético, religioso, ou outra forma, exclusivamente por 

seu valor e independentemente de qualquer esperança quanto ao sucesso externo; e (d) 

baseada na expectativa de comportamento e objetos da situação externa e de outros indivíduos 

usando tais expectativas como “condições” ou “meios” para a consecução bem sucedida dos 

fins racionalmente escolhidos pelo próprio agente.  

Com base nestas vertentes de ação humana, Weber (1984, p. 113) conceitua a ética da 

convicção pela seguinte máxima religiosa “O cristão cumpre seu dever e, quanto aos 

resultados da ação, confia em Deus”. “Quando as conseqüências de um ato praticado por pura 

convicção se revelam desagradáveis, o partidário de tal ética não atribuirá responsabilidade ao 

agente, mas ao mundo, à tolice dos homens ou à vontade de Deus, que assim criou os 

homens”. Para ele “se existe um problema de que a ética absoluta (convicção) não se ocupa, 

esse é o problema das conseqüências”. 

“Uma teoria da obrigação moral recebe o nome de deontológica (do grego déon, dever) 

quando não se faz depender a obrigatoriedade de uma ação exclusivamente das conseqüências 

da própria ação ou da norma com a qual se conforma” (SÁNCHEZ VAZQUEZ, 2000, p. 

189). 

Essa teoria não está interessada nas conseqüências da prática de um determinado 

comportamento moral de um indivíduo ou instituição. 

Sánchez Vázquez  (2000, p. 189-193) subdivide a ética deontológica em duas teorias:  

do ato e da norma. Na ética deontológica do ato, as pessoas não recorrem a normas para 

decidir o que devem fazer. Por esta razão, é preciso “intuir” como operar num caso 

determinado, ou decidir sem recorrer a uma norma. Na ética deontológica da norma, 

sustentam que o dever em cada caso particular deve ser determinado por normas que são 

válidas independentemente das conseqüências de sua aplicação.  

Com relação às teorias da ética deontológica da norma, Sánchez Vazquez (2000, p. 63) 

discorre que o normativo existe para ser realizado, o que não significa que se realize 
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necessariamente; postula um comportamento que se julga dever ser; isto é, que deve realizar-

se, embora na realidade efetiva não se cumpra a norma. Mas o fato de que a norma não se 

cumpra não invalida, como sua nota essencial, a exigência de realização. 

Ao expor a ética deontológica, Sánchez Vazquez (2000, p. 195) faz a seguinte crítica: 

 

Agir por dever é operar puramente conforme a lei moral que se expressa nos 
imperativos universalizáveis, e a vontade que age desta maneira, movida 
pelo sentimento do dever, independentemente de condições e 
circunstâncias, interesse ou inclinações, é uma vontade “boa”. O dever não 
é outra coisa senão exigência de cumprimento da lei moral, em face da qual 
as paixões, os apetites e inclinações silenciam. O dever se cumpre pelo 
próprio dever, pelo sentimento do dever de obedecer aos imperativos 
universalizáveis.  

 

O que podemos considerar sobre a ética deontológica discutida por Sánchez Vázquez é a 

de que tal ética pode tornar-se inoperante, pois abstrai-se as conseqüências dos nossos atos e 

prevalece a máxima do dever universal (válida não só para mim, mas para os demais: máxima 

que, por conseguinte, não admite exceções em nosso favor). 

Por outro lado, a ética deontológica tem um aspecto social que é apontado por Sánchez 

Vázquez (2000, p. 69) 

 

A função social da moral consiste na regulamentação das relações entre os 
homens (entre os indivíduos e entre o indivíduo e a comunidade) para 
contribuir assim no sentido de manter e garantir uma determinada ordem 
social.  
Procura-se que os indivíduos aceitem também íntima e livremente, por 
convicção pessoal, os fins, princípios, valores e interesses dominantes numa 
determinada sociedade. Desta maneira, sem recorrer à força ou à imposição 
coercitiva mais do que quando é necessário, pretende-se que os indivíduos 
aceitem livre e conscientemente a ordem social estabelecida. Tal é a função 
social que a moral deve cumprir. 

 

Ao expandir o conceito de ética deontológica para o âmbito social, prevalece a noção de 

que sua intenção é promover a ordem social sem recorrer ao poder coercitivo. É concedido ao 

indivíduo aceitar livremente os princípios e normas dominantes. 

Ao mencionar a ética deontológica, Srour prefere denominá- la de ética da convicção. 

Daqui para frente, passaremos a utilizar o termo “ética deontológica (convicção)”. Convém 

destacar que Srour desenvolveu sua tese com base nos pressupostos de Max Weber. 

Segundo Srour (2000, p. 51), a máxima da ética da convicção diz: “Cumpra suas 

obrigações” ou “siga as prescrições”. Implicitamente, ela celebra variados maniqueísmos ou 

impecáveis dicotomias quando advoga: “Tudo ou nada; sim ou não; branco ou preto”. É uma 
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ética que se pauta por valores e normas previamente estabelecidos, cujo efeito primeiro 

consiste em moldar as ações que deverão ser praticadas. Num mundo assim regrado, deixam 

de existir dilemas ou questionamentos, não restam dúvidas a dilacerar consciências e sobram 

preceitos a serem implementados.  

Esta ética da convicção, também apresenta duas ramificações: a do princípio, que se 

atém rigorosamente às normas morais estabelecidas num deliberado desinteresse pelas 

circunstâncias, e cuja máxima sentencia: “Respeite as regras haja o que houver”; a da 

esperança, que se ancora em ideais, moldada por uma fé capaz de mover montanhas, e cuja 

máxima preconiza: “O sonho antes de tudo” (SROUR, 2000, p. 51).  

Tal ética é subsidiada por códigos morais que traduzem valores, princípios, normas ou 

ideais que vão sendo aplicados pelos agentes em situações concretas. 

A tomada de decisões com base na ética da convicção move os agentes pelo senso do 

dever e exacerba o cumprimento das prescrições. Isso tudo, sem que explicações sejam 

exigidas. Pois vale o pressuposto de que uma autoridade superior avalizou tais preceitos 

(SROUR, 2000, p. 58).  

Na concepção de Srour, a ética deontológica (convicção) circunscreve o espaço dos 

dominantes, dos detentores de poder, onde princípios são compilados em códigos, receituários 

para assegurarem a perpetuidade das instituições. 

Em síntese, as teorias sobre a ética deontologia (convicção) apontadas por Max Weber, 

Sánchez Vázquez e Srour têm em comum a ausência da conseqüência pelos atos praticados e 

a concepção do estabelecimento de princípios morais normativos. 

A ética deontológica (convicção) na esfera da publicidade nos remete ao universo das 

normas e dos códigos de ética, auto-regulamentação em que o primordial é o cumprimento 

dos deveres e a palavra de ordem circunscreve os imperativos hiperbólicos do dever. Nesse 

sentido Blázquez (1999, p. 607) discorre sobre a deontologia codificada da publicidade: 

 

Geralmente, tem-se percebido a necessidade de estabelecer regras que 
permitam o livre exercício da publicidade, mas de forma a que se respeite 
também a livre concorrência entre os competidores e a livre escolha dos 
consumidores. A distorção da verdade e a concorrência irresponsável ou 
desleal redundam em prejuízo dos consumidores; por isso, é conveniente de 
que tais abusos sejam disciplinados com algum tipo de norma disciplinar.  
(...) A maior parte dos profissionais da publicidade, anunciantes e meios de 
apoio, são partidários da “auto-regulação” ou “auto-controle”. Querem ser 
eles mesmos os guardiões da sua honestidade mercantil e da confiabilidade 
que necessitam do público (...).  
O direito publicitário ocupa das normas jurídicas. A ética ocupa-se do 
estudo e interpretação dos códigos deontológicos. 
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A existência de códigos na esfera da publicidade nos faz refletir sobre a ética 

deontológica (convicção) nos anúncios. No caso específico do Brasil, o Código Brasileiro de 

Auto-Regulamentação aprovado em 1978 e a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 que 

instituiu o Código de Defesa do Consumidor regem as normas e deveres a serem cumpridos 

pelos publicitários e anunciantes quando da criação de anúncios.  

Em geral, os focos éticos dos dois códigos estão fundamentados na produção de 

anúncios que não sejam enganosos e nem abusivos. Segundo Grinover et al. (1992, p. 191) a 

propaganda enganosa é qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter 

publicitário inteiro ou parcialmente falso, ou por qualquer outro modo, mesmo por omissão, 

capaz de induzir em erro o consumidor a respeito de natureza, características, qualidade, 

propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços. Ainda 

conforme Grinover et al. (1992, p. 191) a propaganda abusiva é aquela de natureza 

discriminatória, que incita a violência, explora o medo ou a superstição, se aproveita da 

deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita va lores ambientais ou que seja 

capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou 

segurança. 

Em outro capítulo, discutiremos a ética na publicidade mais detalhadamente. 

 

3.3 Sociedade pós-moralista de Lipovetsky  

 

Gilles Lipovetsky é filósofo, professor de filosofia em Grenoble na França. Em sua 

recente obra, A Sociedade Pós-Moralista, ele discorre sobre a transformação de valores 

morais e o espírito de responsabilidade, conceitos tão propagados em nossa época, não 

conseguem disfarçar a inexistência de idéias em favor do retorno da moral tradicional e 

categórica. Ele assinala que temos diante dos olhos a emergência de uma cultura inédita, que 

divulga as normas do bem-estar em detrimento às obrigações supremas do ideal. Temos uma 

mudança de paradigma em que se sacrifica uma ética absolutamente desinteressada por uma 

ética capaz de conciliar interesse individual e sociedade. 

 Para Lipovetsky (2005, p. xxx), sociedade pós-moralista é 
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uma sociedade que repudia a retórica do dever rígido, integral e estrito e, 
paralelamente, consagra os direitos individuais à autonomia, às aspirações 
de ordem pessoal, à felicidade... É uma sociedade que (...) deixou de estar 
baseada nas exortações ao cumprimento integral dos preceitos, e que só 
procura acreditar nas normas indolores da existência ética. Eis a razão pela 
qual nenhuma contradição existe entre o aumento da popularidade da 
temática ética e a lógica pós-moralista, uma vez que a atual concepção de 
ética não exige nenhum sacrifíc io maior, nenhuma renúncia a si mesmo (...) 
(LIPOVETSKY, 2005, p. xxx).  

   

A ética da qual Lipovetsky discute abandona a idéia de que reflexões éticas são utópicas 

e passa a ocupar uma posição mais realista e pragmática na medida em que ela não se 

constitui como dever absoluto e nem sacrifício para o indivíduo e instituições. Busca-se um 

equilíbrio entre fazer o bem para nós e para os outros, sem que isso implique em maiores 

prejuízos para conosco. 

Nesse sentido, Lipovetsky (2005, p. xxxiv) defende a causa das éticas inteligentes, 

voltadas para o atendimento das necessidades concretas do homem do que para a realização 

de desígnios abstratos, mais atentas à responsabilização pessoal e menos ao indiciamento 

compulsório. “Em resumo, mais aproveitam iniciativas ‘interesseiras’, porém capazes de 

melhorar a condição humana, do que boas intenções desprovidas de meios apropriados”.  

A ética inteligente, conforme aponta Lipovetsky, busca eficácia e eqüidade, respeito ao 

indivíduo  e ao bem-estar coletivo, liberdade e solidariedade.  

Lipovetsky (2005, p. 29) discorre que a repulsa da ideologia do dever surge com a 

civilização do bem-estar consumista. Ao longo da segunda metade do século XX, a lógica do 

consumo de massa alterou o universo das prescrições moralizadoras, engendrando uma 

cultura em que a felicidade se sobrepõe à ordem moral, os prazeres à proibição, a fascinação 

ao dever.  

A cultura moralista que precede a pós-moralista pretendia coibir os excessos da vontade, 

exaltava o cumprimento dos deveres em relação a si e ao próximo, o mundo atual incita ao 

conforto sem medida. “A sedução tomou o lugar do dever, o bem-estar tornou-se Deus, e a 

publicidade é seu profeta. O reino do consumo e da publicidade exprime muito bem o sentido 

coeso da cultura pós-moralista” (LIPOVETSKY, 2005, p. 31). 

Para compreender a sociedade pós-moralista, Lipovetsky aborda a cultura desta 

sociedade que prima pela busca de prazer, bem-estar, conforto, felicidade e a glorificação do 

entretenimento visual e do impacto da publicidade. 

Da mesma maneira que as grandes odes moralistas caem em desuso, a ética volta à 

ordem do dia. Agora são as esferas do meio ambiente, das ciências biomédicas, da mídia, das 
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empresas que estão envolvidas pelo discurso e pela demanda ética. Hoje, nenhuma questão é 

tratada sem que o referencial ético se faça presente (LIPOVETSKY, 2005, p. 185). 

 A ética dos dias de hoje visa obter um ponto de equilíbrio entre o indivíduo e a 

sociedade, entre o bem-estar individual e a proteção ao meio ambiente, entre a liberdade de 

imprensa e o respeito ao direito das pessoas. Busca-se em qualquer esfera, a preservação, o 

cuidado e o respeito pelo humano. 

 Lipovetsky (2005, p. 191) assinala que existem riscos inerentes, por exemplo, na ética 

nos negócios movida por interesses. Contudo, merece um crédito de confiança maior a adoção 

de uma ética realista conjugada ao interesse e ao respeito do que a adoção de um idealismo 

moral imperativo, mas totalmente inviável na prática. A ética que se enuncia não é utópica e 

contrária aos interesses pessoais, e por essa mesma razão, pode concorrer para o bom 

encaminhamento de um certo número de práticas sociais e para a promoção de um mundo 

liberto de rígidas demarcações – não ideal, certamente, mas quem sabe um pouco mais justo. 

 Em síntese, a ética que Lipovetsky trata parece condizer com o modo de ser da 

sociedade atual que repudia os preceitos do dever incondicional. Sua presença maciça nas 

diversas esferas se repercute pela característica de promoção do bem-estar coletivo sem 

renúncia pessoal. Desta forma, as reflexões éticas se ajustam mais a realidade do indivíduo e 

das instituições. As atitudes e ações éticas dos mesmos primam pela busca da legitimação 

diante do público espectador.  

 Lipovetsky (2005) reflete que a descaracterização das imposições do dever pode 

conduzir tanto ao egoísmo individualista, quanto ao investimento em práticas solidárias, a 

partir de intenções particulares que os valores humanistas estimulam. Ele aposta na 

possibilidade de que, na busca pelo próprio bem, o indivíduo se depare com questões que o 

empenhem na sua solução para atingir seus fins. Desta forma, as atitudes, em nome de 

providências particulares, acabam promovendo um bem maior, de interesses amplos. Isso já 

acontece, segundo ele, quando a falta de ar puro começa a interferir na saúde das pessoas, 

estimulando suas preocupações e ações em relação à ecologia, ao meio ambiente, à poluição, 

ou quando a discriminação afeta a vida íntima, aumentando a solidariedade pelas causas 

relativas à igualdade e ao respeito mútuo. Conforme o autor, as práticas morais tornam-se 

mais livres, menos impostas, mas os limites lhes são indicados pelos próprios indivíduos que 

praticam ou sofrem a ação, à medida que identificam a violação dos direitos que valorizam. 

Nesse sentido, observamos uma mudança de paradigma no modo de criar os anúncios. 

Só para exemplificar essa mudança, Lipovetsky (2005, p. 79) discorre que: 
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Antes, a idéia de sabonete vinha associada a conceitos de energia, saúde, 
disciplina moral; hoje, em vez disso, os produtos de toalete frisam a doçura, 
o charme da boa aparência. Dá-se por encerrado o ciclo da obrigação 
perante si e perante os demais; a higiene corporal, os cuidados dentários e 
com os cabelos agora se vinculam à sedução e à auto-satisfação. Aliás, por 
toda parte, o que prevalece é um verdadeiro hino de louvor à sedução, ao 
amor de si, ao bem-estar narcisista.  

 

 Outro aspecto diz respeito a uma “preocupação” das empresas com relação ao bem-estar 

e o respeito ao seu público por meio de mensagens visuais e verbais que denotam e conotam 

preservação do meio ambiente, valorização da diversidade étnica e cultural com a inclusão de 

modelos  (pessoas oriundas de uma realidade cotidiana - louro, moreno, oriental, alto, baixo, 

gordo, magro) nos anúncios.  

 Enfim, apesar da tese de Lipovetsky apregoar que a sociedade pós-moralista repudia a 

retórica do dever rígido, ou seja, o cumprimento incondicional de normas, notamos, nos dias 

de hoje, a “preocupação” das instituições em praticar atitudes éticas. No âmbito da 

comunicação, e mais especificamente da publicidade, elas buscam a concepção de empresa 

ética quando cumprem os preceitos contidos nos códigos. Ou seja, as empresas possuem o 

livre-arbítrio para adotar princípios éticos e, então, recorrem às normas desde que não lhes 

exijam maiores sacrifícios. Desta forma, podemos estabelecer uma relação entre a ética 

deontológica (convicção) e a sociedade pós-moralista.   

 

3.4 Ética nos negócios 

 

 Abordar a ética nos negócios como pano de fundo da publicidade faz-se necessário. Os 

anúncios que circulam nos diversos meios de comunicação fazem parte da comunicação das 

empresas com seus diversos públicos. Ao discorrer sobre a ética na publicidade, há que se 

ressaltar o papel e a responsabilidade das empresas na constituição dos anúncios de seus 

produtos e serviços. 

 A discussão sobre a ética nos negócios não pretende ser exaustiva, pois nosso foco é a 

ética na publicidade. A intenção é traçar em que sentido ocorre a ética empresarial, 

considerando a publicidade como uma das estratégias da comunicação organizacional. 

 De acordo com Lipovetsky (2005, p. 224), a moda da ética nos negócios surgiu e se 

inflamou nos Estados Unidos, exercendo o papel de uma vertente do pensamento chamada 

“responsabilidade social da empresa”. A empresa moderna era regida pelo anonimato e pela 
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disciplina, tecnocracia e mecanicismo; já a empresa pós-moderna pretende ser portadora de 

uma mensagem de sentido e valor humanos.  

 Nunca se viu e ouviu tanta discussão sobre a ética nos negócios, responsabilidade social 

empresarial. Houve uma época em que a grande empresa podia se considerar um agente 

econômico homogêneo. Agora, seu papel não se restringe à venda de produtos, mas deve 

saber gerenciar sua relação com o público, conquistar e promover sua própria legitimidade 

institucional. A ética passa a ser um interesse estratégico que põe sob o foco dos holofotes 

seus critérios de responsabilidade social e moral.  

 A ética atua, primeiramente, como lifting e linha de defesa e de ataque da empresa; em 

seguida, deixando de ser um imperativo categórico, transforma-se em vetor estratégico de 

comunicação da empresa, pressão de relações públicas, instrumento de gerenciamento da 

marca (LIPOVETSKY, 2005, p. 237).  

 Ao mesmo tempo em que a empresa faz da conduta ética uma estratégia, tal atitude 

implica em fazer com que a ética seja uma filosofia empresarial e não algo superficial, 

somente para parecer bonito na foto. Num ambiente, onde os produtos estão sujeitos à 

verificação e ao controle das associações de consumidores e a oferta de bens é múltipla e 

diversificada; a imagem de cinismo comercial e o desdém pela ética tornaram-se equívocos de 

comunicação que podem representar um custo muito alto para o futuro das empresas.  

 

As estratégias éticas são, antes de tudo, instrumentos de comunicação da 
superfície, do poder e das modalidades de comunicação tendo como fim 
aduzir um valor à marca. Correspondem essencialmente às necessidades 
cada vez mais diversificadas da comunicação empresarial, uma 
comunicação sem fronteiras, multidimensional, de projeção total, 
igualmente psicológica e ética, encenada e digna de crédito, ao mesmo 
tempo direta e indireta, publicitária e episódica, à medida que se estabelece 
o imperativo da personalização das firmas (LIPOVETSKY, 2005, p. 240). 

 

 Toda organização opera num ambiente hostil, em que seus diversos públicos defendem 

interesses próprios. Uma vez que as contrapartes são vulneráveis a produtos, ações e 

mensagens, as decisões organizacionais não podem ser neutras. Quem decide faz escolhas 

entre diferentes cursos de ação e deflagra conseqüências. Aí entra a reflexão ética (SROUR, 

1998, p. 291). 

 Nesse contexto, a ética empresarial é o estudo da ética aplicada à atividade empresarial. 

Portanto, passa pela incorporação de valores morais capazes de levar uma pessoa a fazer 

diferenciações e tomar decisões que agregarão valores simultaneamente à sua empresa, à sua 

comunidade e a ela própria. A ética trata de identificar sobre as regras que deveriam 
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fundamentar o comportamento das pessoas e os “bens” pelos quais vale a pena lutar 

(ASHLEY, 2005, p. 19). 

 Inúmeras são decisões empresariais: o que afeta o meio ambiente?, quais efeitos 

colaterais os produtos geram nos consumidores?, quem se beneficia e quem sai prejudicado? 

qual o impacto da comunicação que a empresa faz?, qual o conteúdo correto a ser veiculado 

na publicidade – o ponto de vista dos vendedores ou o dos compradores? As empresas não 

operam num campo neutro e a ganância ou a sedução por vantagens imediatas pode ser fatal. 

 

Está se tornando hegemônica a visão de que os negócios devem ser feitos de 
forma ética, obedecendo a rigorosos valores morais, de acordo com 
comportamentos cada vez mais universalmente aceitos como apropriados. 
As atitudes e atividades de uma organização precisam, desse ponto de vista, 
caracterizar-se por: preocupações com atitudes éticas e moralmente corretas 
que afetam todos os públicos envolvidos; promoção de valores e 
comportamentos morais que respeitem os padrões universais de direitos 
humanos e de cidadania e participação na sociedade; respeito ao meio 
ambiente (ASHLEY, 2005, p. 7). 

 

 De acordo com Srour (1998, p. 294), praticar uma moral da integridade não equivale 

sempre a bom negócio como prega a máxima good ethics is good business, mas significa 

sabedoria preventiva num campo em que forças se enfrentam sem cessar. Reconhecer tal fato 

representa um passo decisivo para a “saúde” das empresas. Trocando em miúdos, as empresas 

não mais desempenham apenas uma função econômica, mas também uma função ética. 

 “A integridade nos negócios hoje exige capacidades incrivelmente integrativas; o poder 

de manter junta uma infinidade de valores importantes e quase sempre conflitantes; e o poder 

de colocar na mesma dimensão a moralidade pessoal e as preocupações gerenciais” (NASH, 

1993, p. 5). 

 

Ao fazer escolhas entre diferentes cursos de ação no âmbito empresarial, 
toda reflexão ética torna-se uma forma de legitimar as decisões 
organizacionais. Dispõe da faculdade de antecipar as conseqüências danosas 
aos negócios e, em decorrência, permite evitar retaliações por parte de quem 
quer que seja (SROUR, 1998, p. 296).  
 

 As pessoas reagem, na sua grande maioria, em função da maneira como são tratadas. Se 

trato as pessoas com respeito e dignidade, elas vão responder da mesma forma. A maioria das 

pessoas reage positivamente quando é bem tratado. 

 O impacto que uma empresa exerce sobre a sociedade pode ser percebido não apenas 

quando ela abre uma nova planta industrial. A publicidade de seus produtos ou serviços 
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influencia as pessoas porque são condutores de valores e padrões de consumo. Tamanha 

influência não pode ser simplesmente direcionada para a obtenção de lucro para os acionistas 

das empresas, desconsiderando interesses de todos os demais públicos com os quais interagem 

(GRAJEW, 2000, p. 49). 

 Nesse aspecto apontado por Grajew, a empresa cumpre seu papel ético e social ao 

praticar uma publicidade que zela por conteúdo simbólico calcado em bons exemplos, atitudes 

e valores. 

Até mesmo porque a própria linguagem exagerada da propaganda é indicação clara de 

que a prática da “representação enganosa estratégica” na comunicação empresarial passou a 

ser uma forma de arte, muito da qual é determinada pela imagem que a empresa deseja 

projetar. Os clichês não são corruptos quando a linguagem fantasiosa é plenamente entendida 

e as conseqüências em tempo real não são prejudiciais. Mas, o impulso de massagear o ego 

empresarial pode levar este enfeitamento a parecer um aproveitamento habitual da ignorância 

alheia (NASH, 1993, p. 198). 

Em tempos de menção constante à ética, torna-se um desafio para a publicidade se 

desvencilhar do rótulo de idealizar estilos de vida, fantasiar os produtos e explorar o uso de 

clichês, muitas vezes subestimando a inteligência alheia.  

 Segundo Lipovetsky (2005, p. 243), a publicidade tende a se submeter aos novos 

ditames da temática moral. Até o início da década de 1970, a maior parte das campanhas 

institucionais ostentava uma índole tecnocrática. Diante da onipotência da General Motors, da 

competência técnica da IBM; as mensagens publicitárias pretendiam transmitir apelos de 

conteúdo dinâmico, performático, internacionalista. Com a investida da onda consumista e o 

abalo econômico provocado pela crise da década de 1970, as estratégias de comunicação que 

veiculavam os símbolos da eficiência cederam espaço a estratégias de confiabilidade, 

passando a ressaltar o senso das responsabilidades sociais e ecológicas das firmas. 

“Defrontando-se com uma nova crise de legitimidade, as empresas se esforçaram para 

divulgar uma imagem menos restritiva de si mesmas, mais zelosa de suas próprias 

responsabilidades em relação à sociedade e ao futuro”. 

 Acreditamos que o primado da ética empresarial tem influenciado a maneira como as 

empresas estão fazendo a publicidade de seus produtos e serviços. Este presente estudo 

pretende justamente investigar como os anúncios atribuem valores éticos e morais nos seus 

conteúdos. 

 Em síntese, Lipovetsky (2005, p. 255) assinala que é impossível circunscrever a ética da 

responsabilidade pura e simplesmente como um produto da moda, tamanha a consonância 
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com a forte inclinação do novo ciclo individualista. Este não é só gerador do culto ao bem-

estar e ao corpo, à autonomia e à livre expressão, como também reforça no indivíduo o desejo 

de ser tratado, em todos os níveis de sua existência particular e profissional, como uma pessoa 

digna de respeito e de consideração. A cultura neofeminista, em sua acepção compacta ou 

difusa, é também uma manifestação da ascensão da exigência ética de reconhecimento da 

pessoa como um nosso “igual”. Por todo canto, todos querem ser tidos como uma pessoa na 

acepção plena e inteira da palavra, com direito a se pronunciar sobre as coisas e a fornecer 

respostas, com direito a ser estritamente respeitado por outrem. 

 Nesse aspecto, parece que a palavra de ordem é o respeito ao ser humano. Os anúncios a 

serem analisados em nossa pesquisa são aqueles que se dirigem ao público feminino. 

Portanto, retratar o cenário da mulher na sociedade contemporânea torna-se relevante. Pois, 

partindo do princípio de que o respeito é a essência da ética dos dias de hoje, supõe-se que os 

anúncios direcionados à mulher buscam consonância nessa ética.  

 No próximo capítulo, abordaremos a mulher nos dias de hoje e na publicidade. 


